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			Soneto


			Sou nobre, e de linhagem sublimada; Descendo, 


			em linha reta dos Pegados; Cuja lança feroz desbaratados


			Fez tremer os guerreiros da Cruzada!


			Minha mãe, que é de proa alcantilada, Vem de raça dos Reis mais afamados;


			- Blasonava entre um bando de pasmados Certo parvo de casta amorenada.


			Eis que brada um peralta retumbante [:] “- Teu avô, que de cor era latente, “Teve um neto mulato e mui pedante!” Irrita-se o fidalgo qual demente, Trescala, a vil catinga nauseante,


			E não pôde negar ser meu parente!


			(Gama, 2000, p. 36-37)
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			APRESENTAÇÃO


			É uma alegria ver este trabalho concluído na forma de uma tese de doutorado e agora publicado em livro, quando penso no momento em que Fernando se apresentou a mim pela primeira vez, interessado em cursar como ouvinte a disciplina de pós-graduação “Psicanálise e História: métodos de pesquisa”, que ministrei em 2018 em conjunto com o Professor Stephen Frosh, do Departamento de Estudos Psicossociais do Birkbeck College/London University. Acolhi naquele momento um rapaz a um só tempo afável e sério em seus propósitos, compenetrado e estudioso, que desde o início trouxe excelentes contribuições para nossos estudos das interlocuções da Psicologia com a História. Ao longo das aulas, Fernando foi me transmitindo sua proposta de pesquisa de doutoramento, já naquele momento centrada na obra do médico psiquiatra, antropólogo e educador Arthur Ramos (1903-1949) e seu papel na formação do campo da Psicologia Social no Brasil, nas primeiras décadas do século XX.


			Uma vez inserido em nosso programa de pós-graduação em Psicologia Social e como integrante do grupo de pesquisa por mim coordenado sobre a história da Psicanálise no Brasil, Fernando foi desdobrando para nós, a partir de suas inesgotáveis buscas e leituras em acervos no campo da História, da Filosofia, da Antropologia, da Psicologia Social, da Clínica Psicológica e da Saúde Coletiva, a importância da obra de Arthur Ramos no entrecruzamento desses campos para a construção não apenas do campo da Psicologia Social brasileira, mas de nossa própria identidade como nação. Explico-me sucintamente, uma vez que a obra que o leitor tem em mãos desdobra o tema com muito mais conhecimento, profundidade e detalhe: nas primeiras décadas do século XX, saídas do período escravocrata e na condição de governar um imenso território que se constituía como jovem república, as elites nacionais, amparadas por nossos cientistas e intelectuais, perguntavam-se sobre os elementos unificadores que integrariam sob a mesma nacionalidade uma população muito diversa em suas origens étnico-raciais e culturais, em suas condições sócio-econômicas e educacionais. O que caracterizaria afinal a identidade brasileira e garantiria, ainda que miticamente, a formação de um único e grandioso Estado nacional, sob a égide de um governo centralizado e capaz de controlar a população no interior de suas fronteiras? Para essa construção identitária nacional, via-se como inescapável se haver não apenas com a diversidade de uma imensa população, mas com o que se percebia como seu primitivismo e atraso - um consenso sustentado por elites econômicas em busca da modernização dos processos produtivos, cientistas e intelectuais brasileiros que tinham nas sociedades europeias os modelos em que se espelhavam como norte para o nosso desenvolvimento. Ajustar a população aos novos tempos era um empreendimento de governamentalidade que implicava desde o seu branqueamento até a erradicação dos elementos “primitivos” resistentes à civilização, supostamente presentes na alma pessoal e coletiva dos brasileiros. E seja no projeto branqueador ou naquele de ajustamento das almas, é o elemento negro que deveria ser erradicado, através da miscigenação das raças e disciplinarização das famílias e crianças, desde o berço. É nesse contexto que autores como Nina Rodrigues, Arthur Ramos e Durval Marcondes reúnem, nos primeiros anos do século XX, ideias e teorias desenvolvidas no “primeiro mundo” para dar conta de conhecer e modificar o nosso povo, num esforço coletivo de higienização física e mental que agregou grande parte da classe médica, profissionais da saúde, educadores e psicólogos. 


			Na obra que temos em mãos, Fernando contextualiza historicamente e analisa essas concepções formadoras do projeto identitário nacional em torno de um conceito central da obra de Arthur Ramos, o de desajustamento social, mostrando a passagem, no campo médico-psiquiátrico, da noção de degenerados, uma categoria psicopatológica que demandava o isolamento e o tratamento em asilos e hospitais dos indivíduos assim classificados, para a de desajustados, que passava a abarcar, sem anular a concepção anterior, a preocupação com toda a população que se queria integrar nos novos modos de produção e urbanidade. Isso porque a categoria de desajustamento social parecia servir de modo mais adequado às necessidades de seu tempo, ao espírito da época, na medida em que continha a potencialidade conceitual de abarcar, diagnosticar, criar medidas de prevenção e educar as grandes massas populacionais que cada vez mais eram forçadas a deixar o campo para aglomerar-se nas cidades em rápido e caótico crescimento, em busca de trabalho. 


			A obra de Arthur Ramos que Fernando lê meticulosamente aqui, Introdução à Psicologia Social (1936), de onde extrai as reflexões sobre o desajustamento, é central para compreendermos como a Psicologia Social historicamente emerge no Brasil na condição de campo de auxílio à tarefa empreendida por médicos e educadores, como higiene mental aplicada, capaz de oferecer conceitos e técnicas para os ajustamentos necessários à nova ordem social, em especial a partir da família e da escola como aparelhos reprodutores da norma social hegemônica. E o método genealógico, tal como Fernando apreendeu das pesquisas de Foucault, é o seu guia de leitura da obra de Ramos, que contribui para a riqueza da obra que agora temos em mãos. Porque Fernando vai atrás das origens, continuidades e descontinuidades das concepções apresentadas, dos autores e obras que fundamentam o pensamento de seu autor escolhido, mostrando também - e principalmente - como conhecimentos produzidos em países distantes e tão diversos são aclimatados no cenário brasileiro, dando seguimento à história e aplicação do pensamento científico por aqui. Nesse sentido, o trabalho de Fernando permite também uma reflexão sobre as “ideias fora de lugar”, expressão cunhada por Roberto Schwarz (1973) no campo da crítica literária, mas que pode nos ajudar a observar como concepções psicopatológicas desenvolvidas principalmente na França e na Alemanha serviram de esquadro para conhecer e diagnosticar brasileiros e brasileiras.


			Espero já estar indicando como toda esta construção crítica de Fernando está longe de ter importância apenas como um conjunto de dados históricos sobre as origens da Psicologia Social em terras brasileiras. Aprendemos com Freud, dentre outros pensadores no campo das Ciências Humanas, que a história não é uma sucessão, um acúmulo de fatos em progresso, em que o novo continuamente substitui o velho. Que os acontecimentos, bem como os sistemas de pensamento, deixam traços que continuam pulsando, que a memória é viva e que, a depender das condições históricas de possibilidade do presente, volta a manifestar-se com intensidade, às vezes virulência. Aprendemos também que a história é sempre história do presente. Portanto, que o passado anima o presente ao mesmo tempo que este conhece o passado a partir de seus limites e possibilidades, de suas necessidades e urgências. Sem alguma dessas noções de história, a Psicologia Social, na verdade toda a Psicologia, trabalha alienada de seu tempo e, exatamente por isto, mais escrava dele, disponível a oferecer suas ferramentas para a alienação e exploração dos seres humanos, julgando-se ilusoriamente a-histórica. Mas é diante da urgência do que estamos vivendo, feita de retrocessos que não podemos irresponsavelmente deixar de ver, que obras como a que agora temos em mãos são necessárias, como contribuição à produção de um conjunto de pesquisadores que têm trabalhado no campo de debates fundamental, urgente, da interface da Psicologia com a História. Agora e incessantemente, esta obra abre portas para novos e sólidos estudos que têm o potencial de nos mostrar que, sendo parte da História, a Psicologia se transforma sempre. Há, portanto, esperança. 


			Belinda Mandelbaum


			Instituto de Psicologia – USP


		




		

			PREFÁCIO


			O homem é uma invenção cuja recente data a arqueologia de nosso pensamento mostra facilmente. E talvez o fim próximo. Se, por algum acontecimento de que podemos quando muito pressentir a possibilidade, mas de que no momento não conhecemos ainda nem a forma nem a promessa, se desvanecesse, como aconteceu, na curva do século XVIII, com o solo do pensamento clássico – então se pode apostar que o homem se desvaneceria, como, na orla do mar, um rosto de areia. 


			(Michel Foucault, As palavras e as coisas, 1966)


			No que diz respeito a seu corpus documental, o campo da história possui três dimensões elementares que lhe foram sendo incorporadas aos poucos. Primeiramente, o documento configurado por papéis, objetos e registros iconográficos; depois, a descoberta da memória cerebral, quando a história oral passou a repercutir o que havia nessa estrutura mental reportada à memória e, finalmente, a corporeidade, ou seja, a experiência do corpo na história, suas marcas, seus desejos, suas lutas frente as ações do mundo social em que vive. 


			Na virada do século XX, com os deslocamentos humanos nunca vistos, a urbanização desenfreada e os novos ritmos trazidos pelo capitalismo industrial, como diria Marx, tudo o que era sólido parecia se desmanchar no ar. Homens e mulheres passam a ser definidos como figuras dispersas na multidão. Que verdade há na afirmação de Le Bon de que “a multidão tende a ser inconstante, irracional, violenta e destrutiva”? A resposta seria justamente a inconstância ou a “mobilidade” que faria as instituições de Estado impotentes para controlar as suas energias individuais e coletivas. Não à toa, as classes ricas as tivessem considerado um monstro inconstante, ao qual faltava qualquer lógica. 


			E é da dicotomia e de possíveis interações entre o homem e a vida social, que Fernando A. Figueira do Nascimento nos brinda com O selvagem repousa em toda alma: o desajustamento social e a emergência da psicologia social no Brasil, um estudo exaustivo e detalhado sobre a constituição da sociedade brasileira do limiar do século XX, pelas lentes da então nascente psicologia social, consultando, com destreza e competência, documentos primários de diversos matizes e farta produção bibliográfica. Nesse enquadramento particular e contextual, a psicologia social estaria em conexão com os interesses médicos, tendo a figura de Arthur Ramos papel central, por meio de uma vasta produção em que discute aspectos sociais e culturais na formação da personalidade, bem como a presença de elementos ancestrais que repousariam no psiquismo sob condições especiais. Segundo este estudo, Ramos teria conseguido apresentar, com suas pesquisas e estudos, uma ligação entre psicologia social, antropologia social, história e folclore, mas também aproximações com a higiene mental e a psicopatologia. A psicologia social seria “um dispositivo de investigação da personalidade considerando os seus elementos interpsíquicos e ancestrais (filogenéticos) e, ao mesmo tempo, como dispositivo de correção do comportamento”.


			A medicina social das primeiras décadas do século XX procurou normatizar a doença por meio da observação clínica e laboratorial como um estado desviante do corpo que deveria ser recomposto segundo determinados padrões de normalidade e pelo cumprimento de suas funções vitais num todo orgânico. Num sentido alargado do indivíduo para a sociedade, atestava-se o estado normal em função da maior ou menor manifestação de sintomas, que, de acordo com essa visão, nada mais eram que a demonstração de desvios patológicos. Esses desvios eram balizados por um “estado-padrão normativo”, uma ordem reguladora. Com vistas a moldar todos os homens pelas características preconizadas por dados padrões de normalidade, instituía-se um outro conceito – o de saúde. Um homem “normal” numa sociedade “normal” seria, por excelência, “saudável”. 


			Assim como a ciência e as práticas médicas, várias outras esferas do pensamento preocupadas com a vida humana foram se dedicando a buscar essa normalidade, que preconizava a preservação do corpo são e da mente sã, entre elas, a psicologia social. Surgia uma nova forma de controlar os indivíduos que, como lembra Foucault, não operava apenas sobre em sua consciência ou pela ideologia, mas sobretudo no corpo e com o corpo, sendo ele uma realidade bio-política, responsabilidade de uma medicina definida como estratégia bio-política. Para isso, criavam-se órgãos burocráticos e instituições de desenvolvimento tecnológico e de pesquisa que favoreciam a ação de profissionais capazes de pensar e intervir naquilo que diagnosticavam como doença – identificada por padrões de desvio ou desajuste –, buscando meios de extirpá-la quer do corpo humano doente, quer do corpo social considerado, quando “fora da normalidade”. 


			O selvagem repousa em toda alma traz esses elementos interligados por uma genealogia preocupada em tensionar a governabilidade e as interpretações que circundam uma concepção de corpos saudáveis, do poder disciplinar frente às continuidades e descontinuidades históricas e, sobretudo, a um mundo que vive entre “os naufrágios da história e as resistências a sua tentativa de universalidade”. Entre os temas aqui elencados, sobressai o emaranhado de contendas e conflitos de ordem científica, política ou sociocultural. As classes mais empobrecidas, quase sempre formadas por afro-descendentes, passaram a ser tachadas de “perigosas” não só porque ameaçavam a organização do trabalho e a “ordem pública”, mas porque representariam “perigo do contágio”, simbolizando o desajuste, visão que ganhou espaço nos discursos médicos, de saúde pública e da psicologia social. Por isso, este estudo terá para sempre na historicidade do território brasileiro, marcado por uma sociedade escravista e hierárquica, marcas de que leituras vindouras, carregadas de cientificidade, não se poderão esquivar. 


			Nesse contexto, nasce a República, “com as populações negras e sertanejas enfrentando a violência do Estado, que exigia seu ajustamento com o peso dos discursos que lhe atribuíam atraso e o primitivismo, o que equivalia a caracterizá-las como espíritos antirrepublicanos e antiliberais” (p. 100). O projeto de interiorização do movimento sanitário liderado por Oswaldo Cruz, com forças distintas vindas dos estados e de seus municípios, teve resultados difusos e desequilibrados por todo o território, o que permitiu que a criação da Liga de Higiene Mental pensasse em ter “membros correspondentes em cada estado da federação”. Seus cânones incluíam alegações que balizavam a definição de corpos dóceis ou perigosos, bem como toda uma argumentação sobre a dicotomia selvagem/civilizado. 


			Mas Fernando vai além dessa marca, identificando outro movimento capaz de não só captar a população como objeto, mas vasculhando os discursos em torno da população como invenção social, fazendo surgir outros corpos, esses marcados pela concepção de degeneração e desajuste. Exemplarmente, a Liga Paulista de Higiene Mental lançou sua primeira revista em junho de 1928, em cuja apresentação vaticinava o “dever de médicos e pessoas cultas se interessarem pelos problemas da biologia, seguir[em] o desenvolvimento de uma disciplina nova, da qual cada um poderá tirar conselhos úteis a si e aos seus”. 


			Para isso, prescreveu direcionamentos em torno de temas gerais da higiene mental como a infância, a contenção e a internação dos chamados psicopatas e a prevenção da saúde mental por meio da atenção à infância; identificava como psicopatias as que envolviam sífilis, suicídio e uso de álcool ou tóxicos, além de envenenamentos em fábricas ou oficinas. Em 1929, no I Congresso de Eugenia ocorrido no Brasil, entre acaloradas disputas sobre medidas para “eugenizar” a nação, um tema teve uma unanimidade impressionante: o trabalho “Esterilização eugênica dos criminosos”, do médico Alberto Farani, mereceu a aprovação de todos os congressistas, com as seguintes conclusões: “(1) são benignas, sob o ponto de vista cirúrgico, a vasectomia e a secção tubária; (2) é legítima a esterilização dos degenerados, dentro das indicações dos neuro-psiquiatras”. 


			Em seu artigo “Imigração e Higiene Mental”, o médico Francisco Marcondes Vieira, publicado nos Archyvos Paulistas de Hygiene Mental de 1928, tratou do que chamaria de infiltração perniciosa” no organismo social paulista. Para ele, “se propala em São Paulo, de estar o governo paulista interessado, mais que isto, empenhado na solução do problema de nossa organização racial.” Para essa organização, seriam apresentados dois polos de ameaça à raça paulista. Uma primeira preocupação seria com os europeus, que entrariam no país sem a devida identificação, sendo um terço dos detentos e de doentes psiquiátricos no Hospital do Juquery. Por isso, é que assassinos, bandidos e prostitutas estariam manchando a sociedade de São Paulo, disseminando “o vício, o crime, a embriaguez, o assassínio, e, principalmente, a mácula de uma descendência cheia de taras, de vícios congênitos, que influirá poderosa e maleficamente em nossa nacionalidade.” 


			Depois haveria uma preocupação com duas nacionalidades que estariam impedindo o projeto branqueador brasileiro. Disse que deveria existir a predileção pelo imigrante branco, evitando os “amarelos” e “negros”, por isso: “a solução se enquadraria perfeitamente bem, para o advento eugênico de nossa pátria, se aceitássemos a fórmula proposta pelo projeto de Lei no.391 […] Diz o projeto no artigo 5º.: é proibida a entrada de colonos de raça preta no Brasil e, quanto à amarela, será permitida anualmente em número correspondente a 5% dos indivíduos dessa origem, existente no país.” 


			Em grande medida vinda dos EUA, tal perspectiva foi se aprofundando e influenciando uma certa elite pensante brasileira, principalmente a médica em centros urbanos. Em 1942, Irving Fischer, doutor em direito e professor de economia da Universidade de Yale, e Haven Emerson, doutor em medicina e professor de Higiene na Universidade de Columbia, foram enfáticos em seus estudos: “Para a sociedade encarada como um todo, um programa compreensivo de eugenia deve incluir os seguintes requisitos: (1) segregação dos débeis mentais e dos inadaptáveis em institutos públicos e, nos casos convenientes, sua esterilização; (2) promulgação das leis sábias do casamento; (3) generalização das informações sobre a contracepção com o fim de se evitar que estirpes de qualidade superior gerem estirpes de qualidade inferior.” 


			As questões que sintetizam essa pesquisa e que têm na psicologia social um suporte explicativo de grande valia são: Quem são e como identificar os inferiores e degenerados? Todo degenerado é um desequilibrado? Podemos depreender que estamos diante do que se considerariam desajustados sociais? Todas essas desaguaram no corpo infantil como locus de uma ação que deveria ser, sobretudo, preventiva. Exemplarmente, em São Paulo, um dos centros responsáveis pela preocupação com as crianças foi o Instituto de Higiene, que formalizou centros de pesquisa e intervenção dedicados à higiene mental e voltados para a criança e a escola por meio da Educação em Saúde. 


			Inspirados nos modelos higienistas europeus e dos EUA, eram enfáticos sobre a importância do diálogo que deveria existir para criar o que chamavam de uma consciência de saúde desde a infância, usando a escola como lugar de controle e promoção da saúde, estratégia que garantiria que a criança que entrasse na escola com “perfeita saúde” a mantivesse até ao fim, e que aquela que entrasse em “situação precária” pudesse “melhorar a cada dia, para estar no final do seu percurso escolar nas melhores condições físicas e mentais”. O mundo escolar tornou-se o centro das ações higiênicas de São Paulo e ganhou força a necessidade do que se chamava de vigilância sanitária, realizando exames e observações médicas para verificar e documentar aptidões, vícios e degenerações, “permitindo comparações, classificações e categorizações que serviriam para estabelecer códigos-normas médicas escolares”. 


			Para Arthur Ramos, “a instrução de professoras e das famílias” era a possibilidade para identificar comportamentos desajustados: “aqueles menos graves poderiam ser tratados em sala de aula, os outros, as neuroses graves e psicoses, seriam devidamente observadas e curadas pelos higienistas. Assim, a noção de ajustamento fazia estender o alcance dos dispositivos psiquiátricos, já que a psicopatologia seria apenas a expressão máxima do desajustamento” (p. 197). Já nos anos de 1950, Ramos reafirmaria essa posição, colocando as ações educativas, permeadas pela psicologia, em contraposição às práticas eugênicas intervencionistas, afirmando que “com muitas reservas as medidas aconselhadas por certos países, de esterilização dos alienados e delinquentes, tão incertas são ainda, como veremos, as leis de hereditariedade humana. Não pode apoiar, também, diga-se de passagem, as medidas mais extremistas de certa higiene chamada racial, com finalidades políticas.” Nessa composição de ações, leis e instituições, o médico e o psicólogo, cada dia um pouco mais, seriam os principais responsáveis por perscrutar espaços institucionais como hospitais, hospícios, prisões e escolas em busca desses desvios e de seus desviantes. Aprendemos aqui, que o corpo oficialmente normal continuaria sendo aquele silenciado, medicalizado e controlado. Ele será esse receptáculo de memórias inscritas, e, por ele, o tempo que escoa rapidamente. 


			O belíssimo estudo de Fernando Nascimento reúne competência, ineditismo e domínio temático para refletir sobre essas questões. É uma contribuição inestimável para a história da psicologia social e da medicina no Brasil. Um passeio pelas sombras do eu e do nós, que nos aferra como brasileiros e como cidadãos. Excelente leitura!


			André Mota


			Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo


		




		

			INTRODUÇÃO


			Se desde o início de nossos estudos para a preparação de nosso projeto de doutorado o nosso objetivo era traçar os primeiros caminhos para a constituição da Psicologia Social no Brasil, a experiência de pesquisa e de escrita do texto, o experimentar das palavras, nos conduziram a percursos que não havíamos delineado anteriormente. E isso não somente em relação ao material de pesquisa e às fontes bibliográficas que se multiplicavam, mas também a refletir sobre nosso lugar no mundo. Isso exigiu tempo, mas também certa abertura para uma aventura sempre renovada a cada capítulo. Este livro é uma espécie de retrato de nossos experimentos e de nossa experiência, nela fomos surpreendidos ao encontrarmos também a nossa história. No entanto, diante do tempo para concluir, ela permanece exigindo novos movimentos.


			Apresentaremos alguns dos atravessamentos e reflexões que formaram nossos movimentos. Antes, vale dizer que em nosso caminho emergiram um conjunto de elementos que possibilitaram a compreensão da constituição histórica da Psicologia Social. Destacamos algumas particularidades que se entrelaçavam com a história da Medicina, da Higiene Mental, do olhar sobre a população e da emergência do social como objeto científico e político para o governo e para a modernização do país nas primeiras décadas do século XX. Nesses movimentos as questões étnico-raciais alcançaram papel fundamental para a emergência da Psicologia e da Psicologia Social. Facilmente poderíamos dizer que a história da ciência psicológica se entrelaça com a história da formação social, econômica e cultural do Brasil. Mais que isso, ela é condicionada por essa história.


			A psicologia social encontrou na recepção dos saberes psicológicos pelos médicos brasileiros o seu primeiro espaço de florescimento e, com isso, emergiu entre os debates que envolviam a cultura, o desenvolvimento social e econômico e os processos psicopatológicos. Mas foi necessário que ocorressem mudanças nos modos de produção na e da sociedade brasileira, como a transição do trabalho escravo para o trabalho livre e a Proclamação República, para que definitivamente a população se tornasse objeto para a ciência médica que era, portanto, posicionada na direção do social.


			Primeiro, nosso método, que encontrava inspiração em Michel Foucault e em sua arqueogenealogia, nos apresentava alguns imperativos que exigiam recuos históricos. Para compreendermos a constituição da Psicologia Social no Brasil, exigia-se que retornássemos ao tempo em que a população se constituía como objeto fundamental para os governos e, consequentemente, para as ciências que se colocavam em compasso com o desenvolvimento da indústria e da sociedade capitalista. Mas esse recuo histórico não significava que deveríamos encontrar com precisão o ponto inicial, a primeira vez que se mencionou a população ou o social como interesse para os intelectuais e para o Estado. Implicava antes demarcar as descontinuidades no interior dos discursos médicos que emergiram no século XX em torno da população e das novas formas de sociabilidade, os quais permitiriam a produção de clínicas de correção do comportamento infantil, a orientação vocacional aos adultos e jovens, a produção ou validação de testes psicológicos, as campanhas de combate ao alcoolismo e de promoção dos princípios da higiene mental e as tentativas de formular estratégias de ajustamento dos indivíduos ao trabalho e à moral burguesa. E isso ao mesmo tempo em que o degenerado, com a delimitação de seu espaço no interior do discurso psiquiátrico, perdia parcialmente seu lugar para os chamados desajustados.


			Esse percurso, em que a psiquiatria e a higiene mental se apresentavam como campos de recepção dos saberes psicológicos, significava reconhecer que a Psicologia, e especialmente a Psicologia Social no Brasil, encontrava também entre os discursos médico-higienistas um espaço de vulgarização e expansão de seus princípios e práticas. E isso não somente em compasso com os estudos sobre as psicopatologias, como dissemos anteriormente, mas assumindo um certo espaço de delimitação do normal e do patológico e principalmente traçando linhas teóricas e clínicas sobre os processos de formação da subjetividade no pertencimento e nas interações entre indivíduos e grupos sociais. Assim, a Psicologia Social dedicava-se à compreensão dos processos culturais, onto e filogenéticos, à compreensão dos processos grupais e à formação dos sintomas psicopatológicos considerando essas dimensões. 


			A nascente industrialização necessitava de instrumentos de apoio para selecionar seus trabalhadores, escolhendo, com base em uma ferramenta tecnológica, os mais aptos para o trabalho. Além disso, a oferta de tecnologias científicas para as escolas, com vistas à melhora do desempenho e à classificação das crianças, na condição de futuros trabalhadores, representava outro campo de demanda e expansão da presença dos conhecimentos e práticas da Psicologia. Por fim, é preciso reconhecer que já havia em desenvolvimento no país uma política higienista, campo em que a Psicologia também se expandiu, subsidiando os processos de classificação e produção de diagnósticos psicopatológicos. (Bock et al., 2022, p. 3).


			O interesse pelos trabalhadores e seus filhos, futuros trabalhadores, como objeto para os saberes psicológicos já pode indicar uma particularidade de sua emergência: os saberes psicológicos integraram as estratégias de controle e disciplinarização das populações pobres, o que contrasta com a elitização dos serviços de psicologia, sobretudo o trabalho clínico, nas décadas de 1970 e 1980 (Mello, 1975). Ela constituía-se, ao mesmo tempo, como parte do aparato de reprodução social da vida e, na medida em que elegia como fundamental para a prática dos psicossociólogos o ajustamento dos indivíduos à sociedade burguesa, garantiria a manutenção das relações sociais de produção estabelecidas na forma de produção capitalista. 


			O trabalho, o controle e a disciplina da população novamente nos lançavam em direção ao social. Assim, dedicar-nos à emergência da Psicologia Social também implicava em compreender o momento em que o social se desenhava como tema para a medicina e para o Estado.


			Essas premissas recolocavam a população não somente como o conjunto de pessoas que habitavam o território nacional, mas como elemento político importante para o desenvolvimento da economia em um cenário de competição entre os Estados e de defesa do território. No Brasil, os estudos médicos elegiam segmentos da população e os apontavam como um risco social ou sanitário. Foi assim com os textos de Nina Rodrigues ([1932] 2008) sobre a população africana no Brasil, ou ainda os relatórios sobre as viagens aos sertões escritos por Neiva e Penna (1916).


			Dessa forma, seguindo os procedimentos da pesquisa genealógica encontrávamos um novo problema: eles nos levavam para mais e mais textos que tomavam, direta ou indiretamente, o social e a população como objetos. E isso de diferentes formas: seja para posicionar a doença mental como uma particularidade das sociedades modernas e industriais, seja para diretamente combater os supostos determinantes morais que influenciariam não somente o adoecimento da população, mas o futuro político do país, traçando linhas de prevenção da doença do espírito e a correção dos comportamentos disruptivos.


			Assim, a gestão científica da população que tentava se firmar fora e dentro do Estado, conciliava duas dimensões, dois objetos que se encontravam em uma reconhecida e profunda relação: os corpos individuais e o corpo social. Consequentemente, duas tecnologias de poder distintas se apresentavam entre os dispositivos de governo: a disciplina e a segurança, que não seriam mais que estratégias do biopoder que integravam a governamentalidade dos Estados modernos (Foucault, 2012a, 2008d).


			Tendo em vista o conjunto de textos selecionados, delimitamos algumas obras: de um lado, aquelas que tratavam de temas relacionados ao adoecimento mental e que, ao mesmo tempo, apontavam alguma relação entre indivíduo, população e sociedade; de outro, os estudos que trataram da relação entre o primitivo e o civilizado. Seguindo os passos de Foucault (2012a), nos limitamos a traçar algumas pistas, fragmentos daqueles rastros que conduziam a um problema teórico e ético para a Psicologia e para a Psicologia Social do nosso tempo: o tensionamento entre a noção de ajustamento e as perspectivas psicológicas a respeito da emancipação. 


			Problema conhecido desde antes da regulação da Psicologia como profissão, mas que continuava como problema para a prática psicológica, já que a solução dos problemas de ajustamento constituía-se como um dos eixos para a aplicação de métodos e técnicas psicológicas (CRP, 2015). O par ajustamento-desajustamento poderia nos revelar os primeiros caminhos da Psicologia Social no Brasil? Apostamos que sim e elegemos o desajustamento como eixo central para nossa pesquisa.


			Ao considerarem a História da Psicologia no Brasil, Machado (1987) e Bock (2022) apontaram que a crítica à aproximação e aos pactos silenciosos que a ciência psicológica firmou com as elites políticas e econômicas do país conduziram-na a reconhecer novas formas culturais e sociais não mais como o negativo do normal. Com isso, foi preciso a ciência psicológica posicionar-se distante do projeto normativo para que outras formações culturais e sociais, assim como outras formas de subjetividade, pudessem encontrar novos espaços de existência e dialeticamente provocar outros caminhos para a Psicologia Social.


			Ainda assim, consideramos que não se tratava exatamente de um pacto consciente das psicólogas com os setores dominantes da sociedade, mas que essa aproximação era reflexo das suas raízes epistemológicas e das condições materiais que permitiram a emergência e autonomização da Psicologia no país, desde a construção de seu objeto, o desenvolvimento de seu método e de suas práticas. Em outras palavras, a construção do sujeito psicológico, a delimitação de seu espaço científico e a sua função normativa que, segundo Figueiredo (2017), relacionavam-se com a invenção da interioridade, o liberalismo e o regime disciplinar, posicionavam a Psicologia em tarefas sociais delimitadas frente à população e ao processo histórico de consolidação do capitalismo no país, sobretudo nos anos de 1920 e 1930. Podemos dizer que esse processo se articulava ainda com as mudanças provocadas pela Abolição e pelos primeiros anos da República. Conforme Holanda:


			A grande revolução brasileira não é um fato que se registrasse em um instante preciso; é antes um processo demorado e que vem durando pelo menos há três quartos de século. Seus pontos culminantes associam-se como acidentes diversos de um mesmo sistema orográfico. Se em capítulo anterior se tentou fixar a data de 1888 como o momento talvez mais decisivo de todo o nosso desenvolvimento nacional, é que a partir dessa data tinham cessado de funcionar alguns dos freios tradicionais contra o advento de um novo estado de coisas, que só então se faz inevitável. Apenas nesse sentido é que a Abolição representa, em realidade, o marco mais visível entre as duas épocas. (Holanda, 2014, p. 204).


			Dessa forma, nos afastamos dos marcos históricos de emergência da Psicologia: o surgimento dos primeiros laboratórios experimentais ou, no caso de nosso país, a fundação dos laboratórios e a constituição de clínicas ou serviços de atendimento psicológico. Segundo Foucault (2007), foi preciso um acontecimento na ordem do saber para que o Homem se colocasse como objeto para o conhecimento e que emergissem as Ciências Humanas nos interstícios de três grandes dimensões da epistémê moderna: a das ciências matemáticas, a das ciências da vida, da linguagem e da riqueza e a da crítica filosófica. Portanto, para o filósofo, não se tratava de uma matematização de certos fenômenos, mas de uma reconfiguração da epistémê em um espaço amplo e volumoso, o que não deixava de produzir contradições para essas novas ciências. De qualquer forma, esse acontecimento não se distanciava das – arriscamos dizer que era mesmo determinado pelas – mudanças que diziam respeito à vida, ao trabalho e à linguagem e que afetavam a totalidade da sociedade:


			Certamente, não resta dúvida de que a emergência histórica de cada uma das ciências humanas tenha ocorrido em ocasião de um problema, de uma exigência, de um obstáculo de ordem teórica ou prática; por certo foram necessárias novas normas impostas pela sociedade industrial aos indivíduos para que, lentamente, no decurso do século XIX, a psicologia se constituísse como ciência; também foram necessárias, sem dúvidas, as ameaças que, desde a Revolução, pesaram sobre os equilíbrios sociais e sobre aquele mesmo que instaurara a burguesia, para que aparecesse uma reflexão de tipo sociológico. (Foucault, 2007, p. 476).


			Especialmente sobre a Psicologia, pode-se dizer que, ainda segundo Foucault (2007), ela se constituía fundamentalmente como um estudo sobre o Homem em termos de função e norma, o que significa que ela buscava, assim como as ciências da vida, encontrar as normas médias de ajustamento que permitiriam aos indivíduos exercerem suas funções sociais.


			Era então preciso realmente separar de facto os funcionamentos mentais normais daqueles que não o eram; admitia-se, assim, uma psicologia patológica ao lado da normal, mas para ser como que sua imagem invertida… admitia-se também a patologia das sociedades (Durkheim), das formas irracionais e quase mórbidas de crenças (Lévy-Brühl, Blondel); do mesmo modo, enquanto o ponto de vista do conflito prevalecia sobre o da regra, supunha-se que certos conflitos não podiam ser superados, que os indivíduos e as sociedades corriam o risco de neles soçobrar… (Foucault, 2007, p. 498).


			Se em sua origem a Psicologia se caracterizava como uma análise do anormal e assim se transformava em uma ciência adaptativa, as contradições de seu projeto científico fizeram emergir diferentes dimensões do sujeito psicológico, que já não se encontrava entre os animais na natureza, mas em um lugar especial, inclusive como olhar privilegiado sobre o mundo. Segundo Rose (2011, p. 86), “O ‘homem’ se tornou um ponto de referência imaginário, o universo no qual todas as classificações e categorizações de idade, raça, sexo, inteligência, caráter e patologia foram delineadas”. Por outro lado, nesse mesmo movimento, a precisão e objetivação quase matemáticas do comportamento ou da percepção não só não eram mais convenientes como impossibilitavam a apreensão de fenômenos que somente seriam compreendidos pela análise de sua representação e da singularidade de sua existência (Foucault, 2011b).


			Essas posições encaminhavam a Psicologia a refletir, sobretudo nos anos de 1970, não somente sobre o seu estatuto científico, mas também sobre seu lugar político no interior dos processos sociais e das contradições do capitalismo (Mello, 1975). O reconhecimento dos processos de dominação capitalista, o que incluía a violência do Estado, a exploração do trabalho, a dominação de classe, a violência patriarcal, a racialização da classe trabalhadora - entre outras de suas estratégias -, fizeram com que a noção de ajustamento ou adaptação social ganhasse um sentido negativo para os setores mais críticos de nossa ciência, sobretudo aqueles que possuíam maior influência do marxismo.


			É ainda nesse sentido que, para além de um acontecimento no campo epistêmico, o que era reflexo das mudanças sociais e da emergência e desenvolvimento das forças produtivas, a Psicologia e a Psicologia Social integrariam uma estrutura social que se elevaria das relações de produção e de suas contradições e atuariam diretamente na formação de uma nova consciência social ou no ajustamento dos indivíduos e grupos aos pressupostos fundamentais dessa nova consciência. 


			Considerando esses elementos, uma pergunta parecia importante: é possível uma outra Psicologia? Ou ainda, qual Psicologia Social queremos e qual podemos construir? Esse era o ponto de partida de nossa pesquisa: o presente. E não se tratava de pensarmos uma história do presente somente, mas de construirmos uma pequena contribuição para a produção de uma história para o futuro. Talvez uma pretensão maior que nossas atuais possibilidades. De toda forma, entre o fatalismo produzido pelo realismo capitalista, pensar no futuro se torna necessário.


			Desde a tese de Yamamoto (1987) sobre a crise e as alternativas da Psicologia, a práxis da psicologia social se apresenta como objeto de reflexão às psicólogas sociais, como podemos perceber nos temas dos encontros da Associação Brasileira de Psicologia Social - Abrapso. O compromisso ético-político se constituiu como diretriz para essa Associação que, desde os anos de 1980, é importante para os rumos da Psicologia Social no país (Mólon, 2001). No entanto, será possível construir uma psicologia social que tenha em seu horizonte a emancipação e a transformação radical da sociedade?


			Segundo Yamamoto (1987), ainda que não fosse possível dizer que todas as práticas das psicólogas se equivalessem em termos de compromisso com o poder e a dominação, as chamadas práticas alternativas da psicologia não passavam do que ele chamou de uma psicologia convencional que utilizava a terminologia da dialética materialista e do marxismo. Ainda segundo o autor,


			[…] a despeito do valor que possa ter como “alívio do sofrimento humano”, ou como denúncia da dominação, deve-se perder a ilusão de um papel que historicamente não está reservado ao psicólogo enquanto um trabalhador intelectual geralmente pertencendo às camadas médias, muito menos à Psicologia, no processo de transformação estrutural da sociedade, por mais tênue que seja a ligação”. (Yamamoto, 1987, p. 80).


			Se Yamamoto (1987) apresentava as dificuldades e as impossibilidades de construção de uma Psicologia que de fato se afastasse das teorias e práticas adaptacionistas, Martin-Baró (2017) respondia a essa questão apresentando os elementos possíveis para a sua superação, sem desconsiderar os limites da própria Psicologia no processo amplo de uma transformação social radical: é preciso libertar a Psicologia de sua miséria.


			[…] a miséria da Psicologia latino-americana tem suas raízes em uma história de dependência colonial que não coincide com a história da colônia ibero-americana, mas com a do colonialismo do ‘garrote de cenoura’ que a nós foi imposto há um século. O ‘garrotaço cultural’ que diariamente recebem nossos povos, com frequência, encontra, na Psicologia, mais um instrumento entre outros para moldar as mentes e um valioso aliado para tranquilizar consciências ao explicar as indubitáveis vantagens da cenoura modernista e tecnológica. (MARTIN-BARÓ, 2011, p. 184).


			Assim, a Psicologia em seus diferentes campos foi, ao mesmo tempo e independente da vontade das psicólogas, um dispositivo social de normatização, disciplinarização e controle. Em seu movimento de ruptura, a tarefa da Psicologia Social seria desvelar os elementos ideológicos que compõem a subjetividade e se expressam cotidianamente nas inter-relações. “A Psicologia Social é a disciplina cujo objetivo é o de examinar o que há de ideológico no comportamento humano, tanto das pessoas quanto dos grupos” (MARTIN-BARÓ, 2017, p. 60). Para uma psicologia da libertação seria necessário romper com o mimetismo cientificista, assumir a tarefa de revelar a ideologia nos processos sociais, inclusive nos processos de produção da subjetividade, e colaborar com a recuperação da memória dos povos oprimidos.


			Somente então nossos olhos poderão descobrir não apenas os véus que obscurecem a consciência popular e impedem que eles assumam as rédeas de seu próprio destino, mas também os véus que cobrem nosso próprio conhecimento e não nos permitem contribuir significativamente às lutas populares por justiça, paz e democracia. (Martin-Baró, 2017, p. 64).


			Lane ([1984] 2012) apresenta-nos ainda outras questões. Assim como Martín-Baró, ela dedicou-se a responder sobre a cientificidade e a práxis da Psicologia Social: era preciso, segundo a autora, novas categorias que possibilitassem fincar a práxis das psicólogas sociais no chão das periferias, das fábricas, das escolas, dos locais de trabalho e mesmo da clínica. Com isso, a autora buscava consolidar uma nova concepção de indivíduo para a Psicologia. Segundo Mólon (2001),


			Para Lane, no entanto, toda a Psicologia é social e o fundamental é rever a sua prática, pois teoria e prática têm que vir juntas. Além disso, é necessário resgatar a subjetividade e, mais, deixar de ver o indivíduo como produto de si mesmo, uma vez que ele é um produto histórico e, ao mesmo tempo, agente do meio. (Mólon, 2001, p. 56).


			A História não chegava ao fim. O Homem não desaparecia. Ele era agora percebido em uma relação dialética com a sociedade: produto e produtor da História. E isso reconectava o indivíduo singular ao seu tempo e à História da humanidade (Codo, [1984] 2012). E se ainda ressoam e podemos reconhecer como atuais essas proposições, nosso tempo não deixou de produzir novos questionamentos e interfaces para a Psicologia Social. Entraram em cena, nos anos recentes, problematizações sobre os efeitos do neoliberalismo na formação da consciência e na produção da subjetividade; o racismo como uma das formas de expressão do sofrimento ético-político, reposicionando as questões étnico-raciais como fundamentais não só para o passado da Psicologia Social, mas também para o seu futuro; as lutas dos povos originários, dos movimentos negros, feministas e LGBTQIA+, inserindo novos questionamentos sobre a função normativa da Psicologia e apontando a necessidade de construção de novos saberes sobre a subjetividade que partam desses olhares, o que não se trata de uma apreensão superficial da noção de lugar de fala, mas de um combate à normatividade como dispositivo neocolonial.


			As proposições em torno da construção de uma Psicologia Popular, Favelada e Afrocentrada problematizam noções fundamentais para a Psicologia de nosso tempo: o indivíduo, as identidades, as formas de consciência, as determinações sobre as relações sociais e afetivas, as interações nos espaços de existência e nas comunidades e as relações entre o indivíduo e a natureza (Gonçalves, 2019; Nogueira, 2019; Lacerda JR., 2013; Preciado, 2022).


			A análise da constituição histórica do sujeito psicológico e dos processos de produção de subjetividade nos lançam na possibilidade de estudar as noções de doença mental nos séculos XIX e XX. No entanto, esse mesmo caminho nos revelava que a noção de desajustamento social compunha uma ritualística ainda mais engenhosa do que a própria ideia de doença mental, já que esta mesma seria uma das formas de desajuste e este aumentava exponencialmente o campo de atuação dos dispositivos psiquiátricos, enquanto a doença mental, de forma geral, estaria condicionada ao espaço manicomial. 


			Seguindo os fragmentos da recepção e apreensão dos discursos psicológicos pelos médicos higienistas das primeiras décadas do século XX, víamos que diferentes fatores compunham o cenário particular para a emergência da Psicologia Social no país.


			Primeiro, a ideia de um país doente e o perigo iminente da degeneração deslocavam em dois sentidos complementares os dispositivos médicos: de um lado, a busca pela cura das doenças tropicais, como a febre amarela e o mal de Chagas, apontava que a melhora da população seria encontrada com a resolução dos problemas referentes às condições higiênicas e sanitárias; de outro, o discurso médico, sobretudo na Faculdade de Medicina da Bahia, posicionava a questão racial e a hereditariedade como as causas dos problemas políticos, sociais e culturais enfrentados no país. Ambos os sentidos pareciam significativos para a Psiquiatria que, nos anos de 1920 e 1930, tornava-se herdeira dos debates sobre o determinismo biológico e a melhoria da raça e, inspirada pela Medicina Social e confundida com a Higiene Mental, clivava-se em pelo menos três direções: o discurso organicista, o discurso preventivista e o discurso psicoterápico, estes dois últimos apontando para além das paredes da instituição asilar (Schwarcz, 2014; Costa, 2006a).


			Ao mesmo tempo, chegavam ao país os trabalhos de autores como Gustave Le Bon (1841-1931), Gabriel Tarde (1843-1904), Eugenio Tanzi (1856-1934) e os estudos italianos sobre a Antropologia Criminal, os quais tomavam os indivíduos e as multidões como objetos de investigação. Conforme Hale (2015), estudiosos como o médico Raimundo Nina Rodrigues (1862-1906), que não deixavam de se debruçar sobre a questão racial em interface com a doença mental, o clima e a história das populações, foram diretamente inspirados pelos trabalhos de Le Bon, que defendia uma hierarquização racial e posicionava o movimento das massas como irraciocionais e resultado de um inconsciente racial, para a análise dos processos culturais e políticos que afetavam a população. A questão racial, a miscigenação e a suposta instabilidade psicológica provocada por ela, eram elementos considerados fundamentais para classificar o continente sul-americano como doente, o que supostamente comprometeria, no Brasil, a afirmação dos novos pactos sociais que emergiam com o fim da escravidão e a aurora da República.


			Segundo Hochman (1998), na segunda fase do movimento sanitarista brasileiro, situada nas décadas de 1910 e 1920, “a reforma sanitária se apresentava mais como um caminho para a construção da nação, no bojo de uma corrente nacionalista que recusava o determinismo racial e climático como explicação do Brasil e dos brasileiros” (Hochman, 1998, p. 61), ainda que a racialização da população estivesse presente ao lado das críticas ao Estado. A consciência das elites sobre o processo de interdependência social continuava a apontar os hábitos e as formas de vida da população pobre como elementos que colocavam a sociedade em risco. Assim, permanecia no debate médico-político a necessidade da formação de dispositivos sociais para a ordenação da população (Sá, 2009).


			Esse processo, que conciliava as causas ecológicas e sociais para a compreensão das doenças, resultava uma vez mais na necessidade de se olhar os comportamentos e adequá-los às recomendações sanitárias. De forma ampla, os desajustados sociais, oriundos das classes populares, convertiam-se em imagens apocalípticas do risco para a sociedade (Cunha, 1990, 1986). “O governo dos loucos – o governo dos presos, doentes, prostitutas, escolares, soldados, operários – permite a aplicação de técnicas médico-políticas de controle em proveito de um Estado cuja ação legal é medicamente orientada” (Machado, et al., 1978, p. 492).


			Portanto, primeiro, a busca pela cura dos males que assolavam o país fazia alguns dos médicos e intelectuais brasileiros, como Nina Rodrigues ([1939] 2006), elaborarem estudos que tomavam os grupos e a multidão como objeto. Segundo, o mesmo fator implicava na elaboração de dispositivos de ajustamento da população às normas sanitárias, o que demonstrava que o novo pacto social produzia relações que não poderiam simplesmente ser absorvidas de maneira informal pelo tecido social. De uma só vez encontramos a população, o social e uma nova racionalidade de governo que se formava enredada com o conservadorismo e o autoritarismo das elites agrárias.


			O segundo fator relacionado à constituição da Psicologia Social no país dizia respeito aos processos de urbanização e industrialização impulsionados nas primeiras décadas do século passado. Nas grandes cidades, como São Paulo e Rio de Janeiro, o país vivia o aumento exponencial e desregulado da população urbana, o que amplificava os seus antigos problemas infraestruturais: as dificuldades no abastecimento de água e as más condições sanitárias, o avanço das epidemias de varíola e febre amarela que se juntavam à malária e à tuberculose, o aumento do custo de vida e a chegada dos imigrantes, que acirravam a luta pelos poucos empregos e agravavam os problemas de habitação (Carone, 1970; Carvalho, 2015). Estes elementos integravam o cenário de risco e temor pelo esfacelamento social.


			As reformas urbanas e a industrialização também impulsionavam não somente uma reorganização do aparato cultural, mas a elaboração de dispositivos para a remodelagem da mentalidade e do comportamento das populações. As ruas deveriam adequar-se à circulação de mercadorias, de pessoas e de novas máquinas, e os cortiços serem combatidos como lugares insalubres. No trabalho, cada indivíduo deveria estar em seu lugar e em cada lugar um conjunto específico de comportamentos deveria ser repetido exaustivamente. É sobretudo nesse segundo aspecto que a psicologia social se apresentava, e era também nesse espaço que se desenvolvia a aplicação de testes para o ajustamento dos indivíduos aos postos de trabalho, conforme suas aptidões e personalidade.


			O terceiro fator dizia respeito à perspectiva de modernização do país que, por sua vez, se relacionava com o ideal de formação de um novo caráter e de uma nova identidade nacional, que posicionariam o Brasil entre as supostas nações civilizadas. A busca pela identidade nacional iniciou-se como uma resposta contra a fragmentação política que supostamente ameaçava o país desde 1822. A noção de uma identidade única, tão presente nos discursos médicos e políticos do começo do século passado (Sá, 2009), poderia provocar a identificação das pessoas com os símbolos e o território nacional, aspectos importantes também para a defesa armada do país. Por último, uma nova identidade nacional apontaria ainda as características desejáveis para a população, inclusive o seu embranquecimento e a sua aproximação em relação às sociedades europeias. Segundo Mancebo (2004),


			Os saberes médicos, jurídicos, sociológicos, antropológicos, policiais e psicológicos que cresceram visivelmente desde o século XIX na ânsia de organizar as multidões e canalizar “positivamente” os problemas oriundos da industrialização e da urbanização em larga escala, também se constituíram em dispositivos centrais de codificação e normatização das condutas humanas. (Mancebo, 2004, p. 14).


			Se na Europa a partir do século XIX tínhamos um discurso jurídico que ordenava o direito público e uma trama de coerções disciplinares que hipoteticamente garantiria a coesão e a defesa do corpo social, o que significava um esforço de evitar as revoluções e os movimentos de massas (Foucault, 2005), no Brasil, o totalitarismo da década de 1930 se sustentava e dava forma ao temor de uma divisão social, provocando a emergência da ilusão de uma unidade nacional que idealmente colocaria fim à instabilidade política e econômica pela via do autoritarismo e do conservadorismo contra o comunismo e a pluralidade, inclusive partidária (Dutra, 2012).


			A lógica totalitária era com isso fortalecida pelo discurso que se repetia contra o fantasma do comunismo e das ameaças que ele traria à economia, à propriedade privada e à estrutura familiar (Dutra, 2012). Salvem a propriedade, diriam os mais exaltados. Ao mesmo tempo, o afeto como instrumento político desempenhava papel fundamental nas estratégias de governo: o medo do esfacelamento social e do comunismo figuravam como a antítese da unidade nacional.


			Contra a fantasia de desfiguração da identidade se contrapõe a fantasia do ego único, do ser uno e indivisível, reatualizada no totalitarismo na imagem do Povo Uno, Sociedade Una. Isso explica o porquê de os imaginários anticomunistas e revolucionários, como veremos adiante, não dispensarem a figura do inimigo como encarnação do mal, da doença, do demônio, da destruição, do apocalipse. (Dutra, 2012, p. 29).


			Os estudos sobre as populações e os grupos sociais urbanos, sobre os trabalhadores e os aspectos relacionados à higiene mental no trabalho, sobre a sexualidade infantil, as doenças mentais e os desajustamentos sociais associavam-se ao projeto de modernização e eram transformados em objetos fundamentais para os discursos preventistas e psicoterápicos e para a elaboração de dispositivos de promoção de saúde1, correção dos comportamentos desviantes, prevenção de formas de adoecimento específicas (como o alcoolismo), adaptação ao trabalho ou à dinâmica escolar etc., tudo isso como maneira de superar as causas que provocavam a doença mental e consequentemente o desajustamento social (Fontenelle, 1925; Ramos, [1936] 2003, 1947).


			Segundo Bomfim (1987),


			Nos fins do século passado [XIX] e no início deste, assistimos o delinear de um pensamento em torno da questão psicossocial através dos higienistas, da jurisprudência e da sócio-antropologia. Com os primeiros laboratórios de psicologia, importamos as ideias da inferioridade de nossa raça mestiça e as fórmulas definidoras do caráter dos criminosos, pelas policialescas atitudes repressivas. (Bomfim, 1987, p. 25).


			Em síntese, a psicologia social emergia em um contexto de busca pela modernização, mas também de remodelagem dos modos de pensar, sentir e agir da população conforme as formas de produção capitalista. Ainda que o elemento racista estivesse presente nos ideais de embranquecimento de parte do movimento higienista e psiquiátrico, a psicologia social relacionada à Higiene Mental apresentava-se, nas mãos de Arthur Ramos e Raul Briquet, em oposição ao racismo científico e às formas mais autoritárias de controle da população. Vemos assim que a sua emergência foi determinada pelas relações e contradições da sociedade capitalista, e com isso ela era convocada, ainda que em um espaço circunscrito, a responder aos problemas sociais e políticos do país.


			Se nas primeiras décadas do século passado os loucos, os primitivos entre os civilizados, os desajustados e os degenerados eram posicionados entre os indivíduos perigosos por supostamente estarem fora da ordem social, quais seriam os parâmetros que indicavam aqueles considerados bem ajustados à sociedade e à moral burguesa? Os indivíduos e grupos que não faziam abalar as estruturas centrais do capital e a moral que se articulava a elas como discurso normativo: a propriedade privada, a mercadoria, o trabalho alienado e todo o conjunto de noções em torno da família burguesa que se universalizava com todas as suas contradições. O sujeito dos discursos psicológicos refletia a concepção de indivíduo sustentada pela ordem burguesa (Figueiredo, 2017).


			Por outro lado, a psiquiatria como um dos campos de recepção dos saberes psicológicos, conforme escreveu Neto (2010), inseria desde o século XVIII um novo tipo de racismo, não aquele de uma classe contra a outra - ainda que este também estivesse presente no Brasil nas discussões sobre a degeneração e a suposta inferioridade da população negra –, mas voltado contra os supostos indivíduos biologicamente deteriorados, degenerados. A psiquiatria se estabelecia, ou procurava se estabelecer, como uma forma de defesa da sociedade contra o perigo social e a degeneração, e isso abria possibilidade para que os tribunais eugênicos decidissem sobre o futuro dos loucos, dos alcoolistas e das pessoas com deficiência, entre outros.


			Tendo em vista esses primeiros apontamentos, no primeiro capítulo nos dedicaremos a delinear os aspectos metodológicos de nossa pesquisa. Nossos objetivos e imperativos metodológicos encontraram em Michel Foucault uma fonte primeira de inspiração, o que nos fez posicionar essa pesquisa genealógica no campo da história crítica. Vale ainda dizer que, apesar de caracterizá-la como uma pesquisa genealógica, os elementos que compõem o método arqueológico, como a análise das formações discursivas, são amplamente considerados aqui e isso não nos parece exatamente uma incoerência se considerarmos que na pesquisa genealógica a noção de dispositivo abrange também o discurso e que, mesmo em suas obras arqueológicas, o discurso nunca esteve reduzido por Foucault aos enunciados, mas dizia respeito também às práticas cotidianas, como a ritualística do olhar médico sobre a doença.


			No segundo capítulo, nos dedicaremos a compreender como as relações entre a população e as demandas político-assistenciais produziram um cenário que abria caminho para a Higiene Mental e atravessava a recepção, o ensino e o início da institucionalização da Psicologia Social que, assim como aconteceu com as Ciências Sociais, constituía-se como um dos instrumentos do projeto modernizador que significava também o embranquecimento da população.


			No terceiro capítulo objetivamos compreender a constituição do desajustamento social como problema para o governo das populações e o consequente interesse médico na direção dos estudos sobre as multidões, os grupos e a psicologia social. Primeiro, tomaremos como objeto algumas das proposições filosóficas e históricas sobre a população que foram influentes na formação dos intelectuais brasileiros e, em seguida, examinaremos os discursos psiquiátricos produzidos no Brasil sobre a alienação e a doença mental, principalmente aqueles que circularam no interior da Liga Brasileira de Higiene Mental.


			No quarto capítulo, nos dedicamos a compreender as formulações a respeito do objeto da psicologia social e o seu espaço entre as ciências humanas e sociais no Brasil, conforme elaborou Arthur Ramos na primeira parte de sua Introdução. No entanto, isso exigia que também observássemos como os determinantes históricos recolocavam o problema do governo das populações e da modernização do país entre os anos de 1910 e 1930: as novas conformações na constituição da classe trabalhadora, as revoltas e as greves foram elementos fundamentais para que os grupos sociais se tornassem objeto para higienistas, psiquiatras, psicanalistas, artistas e pedagogos. E para as ciências humanas e sociais, que assumiam a tarefa de classificar e ajustar os indivíduos em descompasso com a moral burguesa que se universalizava, estes elementos estavam no centro dos estudos a respeito da psicologia das multidões desde meados do século anterior (Rodrigues, [1939] 2006; Sighele, 1956; Ramos, [1936] 2003).


			No quinto capítulo, nos dedicamos à descrição e análise da segunda parte da Introdução de Arthur Ramos (2003), voltada à interação mental. A sugestão, imitação e simpatia, interferência e conflito, os desajustamentos sociais, a opinião pública, a censura e a propaganda e a liderança foram os temas tratados desde as primeiras subseções nas quais,voltadas à análise dos processos de formação da identidade social, o problema do desajustamento ganhava alguma centralidade.


			No sexto e último capítulo nos dedicamos a descrever e analisar as principais proposições presentes na terceira e última parte da Introdução. Esta se divide em sete capítulos, dedicados respectivamente à vida dos grupos, às relações entre o indivíduo e o social, à psicologia da cultura, à estrutura da mentalidade primitiva, à lógica afetiva e ao pensamento mágico-simbólico, às esferas primitivas da realidade e à sobrevivência das estruturas primitivas. Ao tratar desses temas, Ramos ([1936] 2003) reapresentava a noção de inconsciente primitivo ou folclórico e o fato das estruturas primitivas permanecerem em repouso no funcionamento mental dos indivíduos, somente em condições especiais se apresentando no comportamento.


			*


			É preciso ainda relevar um último atravessamento nesta pesquisa. Ele permanecerá nas entrelinhas da pesquisa, uma parte invisível. Escrever sobre ele é também deixar uma breve memória de um momento dramático na história deste país.


			Poucas semanas após a nossa qualificação, começamos a viver com maior intensidade a pandemia de Covid-19. Os primeiros casos se multiplicaram, assim como as mortes. Quase impossível descrever o que vivíamos. Às notícias tristes de que havíamos perdido amigos e que outros permaneciam internados em estado grave, somavam-se as imagens de covas abertas e de caminhões de frigoríficos usados como morgues por algumas cidades.


			Entre todos os contratempos que pensamos que enfrentaríamos, nada se aproximava ao tamanho da tragédia que assistíamos. Como trabalhadores na Saúde Pública, continuávamos todos os dias com os atendimentos à distância, e isso nos fazia perceber o quanto as pessoas tinham sido afetadas, pelo menos aquelas que possuíam alguma consciência sobre a necessidade das medidas sanitárias de prevenção, como o isolamento social e o uso das máscaras.


			As aulas presenciais foram suspensas e as bibliotecas e centros de pesquisas, como a biblioteca de obras raras da Faculdade de Medicina da Bahia, permaneceram fechados por quase dois anos. Para a pesquisa, prejuízo no trabalho de levantamento de fontes primárias. Mas isso não se compara aos quase 700 mil mortos.


			Vivíamos sob o governo de um neofascista, miliciano e corrupto que, além de não direcionar qualquer estratégia de informação à população, estimulou o abandono das medidas sanitárias, a invasão aos hospitais de campanha e o chamado tratamento precoce. Ao ser perguntado sobre os mortos, ele respondia com ar de deboche: “e daí, eu não sou coveiro”.


			Assistimos ainda a um tipo de individualismo necropolítico que significava para os grupos de negacionistas, antivacinas e de extrema-direita a afirmação de uma suposta e desejada liberdade: víamos nesses grupos a negação de qualquer consideração sobre coletividade e Saúde Coletiva. Seria um reflexo das políticas neoliberais que ganharam espaço nas últimas duas décadas e que afirmam no conjunto de suas falácias o ultra-individualismo? Seria ainda o reflexo do processo da revolução burguesa no Brasil e da falta de um projeto de nação que garantisse o mínimo de direitos à população? De fato, víamos o quanto as políticas de morte não entravam em conflito com a racionalidade capitalista, e o quanto o neofascismo poderia articular-se com as políticas neoliberais.


			A pandemia revelava as profundas desigualdades do país. A primeira vítima mortal noticiada era uma mulher negra, empregada doméstica. A doença e as mortes alcançavam com maior intensidade aqueles que moravam nas zonas periféricas onde os serviços públicos encontravam mais dificuldades de funcionar e onde o Estado se apresentava de forma prevalente com a Polícia e a sua violência. A população pobre, preta e periférica sofria não apenas com a presença de um vírus, mas com aquilo que é produzido por nossa sociedade: pobreza, violência e sofrimento. Se havia a esperança de que após a pandemia a sociedade de forma geral reestruturaria seus laços solidários, isso parece ainda incompleto.


			Frente à suposta ameaça de dissolução da moralidade incorporada pelos movimentos negros, LGBTQIA+, feminista e outros, nestes anos vivemos a ameaça de militarização da sociedade. A esperança de mudança repousa mais uma vez na social democracia.


			





				

					1  Este termo era utilizado nas primeiras décadas do século passado e dizia respeito às campanhas voltadas para a educação sanitária e higiênica das populações. No campo da Higiene Mental, as campanhas contra o alcoolismo faziam parte desta estratégia, que também incluía a instrução das famílias e professores sobre a educação infantil e a sexualidade. Adiante, a respeito das classificações psiquiátricas, psicológicas e sociológicas, mantivemos a grafia dos textos originais com o objetivo de perceber o impacto e as variações nas formações discursivas.
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			SOBRE O MÉTODO: A GENEALOGIA, A HISTÓRIA DO PRESENTE E O PROBLEMA Do GOVERNO


			Pela via da genealogia, Foucault (2005) propôs construir a possibilidade de uma subversão com a dissipação de todas as raízes que condicionaram, ordenaram e naturalizaram nossas identidades, que sob as máscaras de um Eu, mais ou menos ajustado, e não sem os movimentos de lutas por liberdade, proibiram qualquer outra. Ao genealogista colocava-se a tarefa de pacientemente dar forma à impaciência histórica pela liberdade. E isso também significava revelar os jogos de verdades que se impunham sobre as populações, territórios, povos colonizados, indivíduos marginalizados e os grupos que, sob o efeito das políticas de dominação que não poupavam os seus dispositivos mais mortais, figuravam entre os intelectuais como os desajustados, os primitivos e os selvagens.


			O objeto que se apresentava ao genealogista eram as relações de poder e de dominação que se impuseram na aurora da modernidade e na ascensão da burguesia. À genealogia não caberia somente desvelar o cinza e a mesquinhez das boas intenções, como escreveu Nietzsche (2002), mas revelar as práticas de governo das populações e dos corpos individuais que transversalizaram o tecido social e constituíram a governamentalidade moderna na conjunção de dois dispositivos fundamentais: a disciplina e a segurança (Foucault, 2009). “A segurança é uma certa maneira de acrescentar, de fazer funcionar, além dos dispositivos propriamente de segurança, as velhas estruturas da lei e da disciplina” (Foucault, 2009, p. 14).


			Ao mesmo tempo, dissipação e liberdade não se apresentavam como objetos para o simples exercício de uma consciência filosófica. Tratava-se de uma urgência, da luta pela vida, de subversão dos e nos corpos. Da práxis que deveria se estender organicamente para além dos gabinetes, na qual a pesquisa poderia ser um dos seus elementos organizativos na medida em que pudesse produzir um saber que se articulasse e ganhasse as ruas, as fábricas, os presídios etc. Serão estes os efeitos desejados da pesquisa genealógica? Não exageremos sobre o papel do intelectual, respondia Foucault (2013), no jornal Liberation, a José, um operário de uma fábrica automobilística francesa, que posicionava o saber do intelectual como um espelho do saber operário:


			Seu papel, então, não é o de formar a consciência operária, visto que ela existe, mas de permitir essa consciência, a esse saber operário entrar no sistema de informações, difundir-se e ajudar, consequentemente, outros operários ou pessoas que não têm consciência do que se passa. Estou de acordo com você ao falar de espelho, entendendo por espelho um meio de transmissão. (Foucault, 2013, p. 87).


			Em outro nível, sobre os efeitos singulares de nossa pesquisa no pesquisador, a subversão que desejava provocar a genealogia não deixava de nos conduzir a nossa própria experiência: das classes perigosas aos corpos dóceis, do poder disciplinar às continuidades e descontinuidades da história, às categorias e aos elementos que constituíam o processo de formação da práxis psicossocial no Brasil, esses percursos não deixavam de alcançar nossos próprios corpos. Assim, enquanto texto-experiência cada linha produzida sob o efeito da pesquisa continuamente remetia a nossa própria história, à história do nosso presente. A genealogia então não se compunha como o resultado de uma curiosidade qualquer, mas se impunha a partir das questões que povoavam nossa atualidade.


			Sob estas perspectivas, este capítulo tem o objetivo de apresentar nossos pressupostos metodológicos e nossos procedimentos de pesquisa, bem como delimitar o período histórico estudado, nossas categorias analíticas e nossas fontes primárias e secundárias. Para isso o dividimos nas seguintes seções: caracterização da pesquisa; problematização, delimitação do objeto e categorias fundamentais; o método e seus imperativos metodológicos.


			1.1 Caracterização da pesquisa


			Caracterizamos nosso trabalho como uma análise histórico-crítica sob a perspectiva da pesquisa genealógica que encontrava nos estudos arqueogenealógicos de Michel Foucault (2014) a sua inspiração primeira e fundamental. Esta definição nos apresentava a necessidade de elaborarmos de imediato um conjunto de explicações sobre os elementos que a formavam: das delimitações gerais destas aproximações em relação à obra foucaultiana até aquelas que envolvem as configurações de nosso método, de nossas categorias e do período histórico estudado2.


			Como veremos adiante, a história crítica na perspectiva genealógica mobilizava diferentes ferramentas conceituais e metodológicas e isso exigia que brevemente as situemos no interior das pesquisas de Michel Foucault. É ainda importante notar que, se não podemos falar de um método e de uma teoria geral sobre o sujeito, o poder, a loucura ou a sexualidade nos estudos do filósofo, isso não significa que ele tenha abandonado as elaborações metodológicas e a análise sobre a constituição da alma moderna (Veiga-Neto, 2002).


			Em cada período de sua obra encontramos as particularidades de seus métodos sobre as relações entre saber e poder, as análises sobre os processos de disciplinarização, a emergência da biopolítica e dos seus dispositivos de segurança e a constituição do sujeito ético. Em cada estudo as suas ferramentas metodológicas se transformavam em acordo com o problema que analisava. O método, em um sentido inflexível, cedeu lugar à noção de ser ele mesmo uma caixa de ferramentas.


			A metáfora da caixa de ferramentas se oporia, desse modo, ao ritual acadêmico do comentário, que garantiria ao autor um lugar no conjunto da tradição filosófica mas pagando-se o preço da neutralização das novas possibilidades abertas pelo seu pensamento, dos novos espaços de problematização que Foucault buscava obsessivamente desobstruir. Seria também um convite ao uso público de suas pesquisas pelos movimentos sociais e nas lutas setoriais, diante das quais o intelectual não deveria desempenhar nenhum papel como protagonista mas inserir-se como “intelectual específico” em oposição ao “intelectual universal”, tal como Foucault prescrevia em entrevista de 1977. (Alvarez, 2013, p. 18).3


			Em seu período arqueológico, Foucault destacava as relações entre o saber e a verdade. As pesquisas que faziam parte deste período, como A história da loucura (1961), O nascimento da clínica (1963), A palavra e as coisas (1966) e A arqueologia do saber (1969), de maneira geral, tratavam das transformações da epistémê, da emergência das Ciências Humanas, das mudanças sobre o olhar e a experiência médica e a apreensão da loucura pela razão, acontecimento que instaurou a noção de uma ausência do corpo e uma virtualidade à doença mental (Foucault, 1996, 2003; CAPONI, 2012).


			Neste período, que se estendeu até o final dos anos de 1960, Foucault analisou os discursos que se acumularam na sociedade, as regras de sua formação discursiva, suas superfícies de emergência, regularidades e modalidades enunciativas. Com isso facilmente podemos compreender que o discurso, como um conjunto de enunciados que se apoiavam na mesma formação discursiva, e as práticas discursivas, como um conjunto de regras anônimas e históricas que eram imanentes a uma prática e que define em uma época e para uma determinada área as condições de exercício da função enunciativa, ganhavam destaque e caracterizavam-se como objeto principal da descrição arqueológica (Foucault, 2013a).


			A Arqueologia colocava-se como a busca pelas regras que condicionavam os discursos enquanto uma prática social. Isso não significava buscar os sentidos ocultos do discurso, mas revelar o seu jogo de regras, como uma “[…] descrição sistemática de um discurso-objeto” (Foucault, 2013a, p. 171). Dessa forma, “a descrição arqueológica é precisamente abandono da história das ideias, recusa sistemática de seus postulados e de seus procedimentos, tentativa de fazer uma história inteiramente diferente daquilo que os homens disseram” (Foucault, 2013a, p. 169).


			Durante os anos de 1970, o filósofo dedicou-se ao projeto de elaboração de uma genealogia do poder. Entre os seus livros neste período encontramos A ordem do discurso (1970), que marcava essa transição metodológica, mas que ao mesmo tempo apontava para a apreensão e relação da análise arqueológica com os objetivos da genealogia do poder, Vigiar e punir (1975), A História da Sexualidade 1 (1976), e cursos como O poder psiquiátrico (1973- 74), Os anormais (1974-75), Em defesa da Sociedade (1975-76), Segurança, Território e População (1977-78) e O nascimento da biopolítica (1978-79). Especialmente nos cursos mencionados, ministrados desde meados daquela década, se somavam os dispositivos disciplinares aos chamados dispositivos de segurança. A ênfase de sua pesquisa passava a ser a história da governamentalidade, das racionalidades que constituíam a razão e as práticas do Estado moderno que reescreviam o poder pastoral e deslocavam e subordinavam a ação de seus dispositivos aos dados estatísticos e econômicos relacionados ao seu próprio funcionamento e ao controle da população (Foucault, 2008).


			A passagem do poder pastoral à governamentalidade, marcada pelo suplício de Damian4, provocava um deslocamento fundamental: do deixar viver e fazer morrer para o fazer viver e o deixar morrer, particularidade que esteve presente na hierarquização das raças pelo racismo científico e nas ações dos Estados no controle das populações, no combate às sublevações e no morticínio dos indesejáveis (Foucault, 2005; Mbembe, 2018).


			A raça, o racismo, é a condição de aceitabilidade de tirar a vida numa sociedade de normalização. Quando vocês têm uma sociedade de normalização, quando vocês têm um poder que é, ao menos em toda a sua superfície e em primeira instância, em primeira linha, um biopoder, pois bem, o racismo é indispensável como condição de tirar a vida de alguém, para poder tirar a vida dos outros. A função assassina do Estado só pode ser assegurada, desde que o Estado funcione no modo de biopoder, pelo racismo. (Foucault, 2005, p. 306).


			A constituição de dispositivos que tomavam como objeto o corpo social e os corpos individuais era imprescindível para os Estados como princípio para sua viabilidade na ordem competitiva. Isso significava uma articulação da tecnologia disciplinar e da tecnologia de segurança. Podemos esquematicamente distingui-las da seguinte forma: a primeira, na tríade corpo-disciplina-instituições; a segunda, população-processos biológicos-mecanismos reguladores-Estado (Lemke, 2018). Ambas as tecnologias integravam o que, em fins dos anos de 1970, Michel Foucault chamava de biopolítica.


			O filósofo apoiou sua conceituação de biopolítica em três diferentes dimensões: na relativização e reformulação do poder do soberano; na formação dos mecanismos para a diferenciação e controle das populações, os quais exerceram papel central na gênese do racismo moderno; e nas formas particulares de governar que emergiram primeiro com as técnicas liberais de condução da vida cotidiana (Lemke, 2018). Podemos dizer que a biopolítica e os seus dispositivos de biopoder constituíram-se no momento em que o poder do soberano foi sobreposto por outro, cujo objetivo seria administrar, assegurar, desenvolver e cultivar a vida conforme as demandas de produção e competitividade, ainda que a própria sociedade disciplinar, em sua dimensão colonial e neocolonial, não tivesse nenhum problema em reavivar aquela dimensão do poder, convertendo-a em suas relações de dominação (Lemke, 2018).


			Portanto, a ascensão da burguesia ao poder, conforme escreveu Foucault (2010), e a constituição das Ciências Humanas, que se produziram como resposta aos novos problemas sociais, foram elementos fundamentais para a reorganização das estratégias e tecnologias de governo. A produção de dispositivos de biopoder era parte de uma racionalidade normativa e reguladora que se sustentava na mensuração e comparação dos elementos que compunham a naturalidade das populações. Os dados estatísticos sobre a natalidade, os óbitos e a incidência de doenças, sinalizavam os riscos oferecidos à sociedade e isso orientava a elaboração pelo Estado dos dispositivos que regulariam esses fenômenos na população (Foucault, 2008).









OEBPS/image/capa.jpg
Fernando A. Figueira do Nascimento

0

SELVAGEM
REPOUSA EM
TODA ALMA

Contribuicoes para a Genealogia
da Psicologia Social no Brasil







OEBPS/image/logoappris.png





